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    1. INTRODUÇÃO




    1.1. O DESPERDÍCIO DO DINHEIRO PÚBLICO




    No início do século XIX, com o advento do Estado liberal logo após a Revolução Francesa e a Independência dos Estados Unidos, havia uma concepção de que o Estado deveria se limitar apenas à realização de algumas poucas funções mínimas, tais como a de defesa, a de relações internacionais e a de preservação da segurança interna da sociedade. Assim é que naquela época, no âmbito das mais diversas constituições, existia a previsão de alguns poucos direitos de liberdade, os quais exigiam, como regra, apenas a abstenção do poder público.




    Entretanto, já no final do século XIX e início do século XX, com a eclosão de movimentos trabalhistas e a criação de duas Constituições que estabeleceram expressamente alguns direitos sociais (a Constituição do México de 1917 e a de Weimar de 1919), começou-se a repensar este modelo estatal.




    O Estado passou, então, paulatinamente por um processo de transição até chegar a ser concebido como um Estado social, com a previsão expressa em várias constituições de vários direitos fundamentais sociais de cunho positivo (ou seja, que demandavam prestações estatais para a sua plena realização).




    Desta forma, o poder público passou a intervir cada vez mais na sociedade e, como consequência, houve um crescimento da estrutura e das funções da Administração do Estado. Deste modo, as políticas públicas se alargaram e continuaram a aumentar cada vez mais e, por conseguinte, os administradores passaram a lidar com verbas orçamentárias bastantes elevadas, que nem sempre foram utilizadas em benefício da sociedade.1




    Nesse contexto, passou a ser muito comum atualmente, no âmbito dos órgãos e instituições estatais, a prática de pagamentos indevidos, de superfaturamentos, de obras inacabadas, bem como de gastos desmesurados e irracionais. Enfim, além de casos de má gestão por incompetência, passou a existir também, com maior freqüência, a prática de corrupção em vários setores da Administração Pública dos mais diversos países, especialmente na dos subdesenvolvidos, como é o caso do Brasil.




    Apenas a título de exemplo, no caso da Administração Pública brasileira, o Tribunal de Contas da União afirma que, no ano de 2007, 77% das obras públicas possuíam algum tipo de anormalidade, sendo que 33,3% tinham irregularidades consideradas graves e com paralisação recomendada.2




    Segundo ainda a própria assessoria do órgão, apesar de não se poder afirmar que em todas as irregularidades existiram desvios de dinheiro, as mais comuns foram: superfaturamento e deficiências na elaboração do projeto.3




    No que tange à corrupção, também a título de exemplo, o ranking atual, referente ao ano de 2020, divulgado pelo Transparency International, organização internacional que luta contra a corrupção mundial, coloca o Brasil na 94ª colocação entre os 176 países analisados.4




    O Brasil figura, pois, no mencionado ranking (Transparency International) em uma posição ainda pior que muitos outros países em desenvolvimento, como Uruguai (21ª), Namíbia (57ª), Cuba (63ª), Gana (75ª), Argentina (78ª) e Colômbia (92ª).5




    No mesmo sentido, um estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em 2007, estima que o Brasil perca anualmente cerca de 3,5 bilhões de dólares devido à corrupção.6




    Em outra pesquisa realizada pela mesma Fundação, no ano de 2002, afirma que, se o Brasil reduzisse em 10% a corrupção, poderia aumentar a renda per capita em 43 % dentro de 20 anos.7




    Nessa mesma linha de entendimento, Daniel Kafmann, ex-Diretor dos Programas Globais do Banco Mundial, asseverou em 2010 que a diminuição da corrupção poderia colocar qualquer país, como, por exemplo, Portugal (que ocupava a 35ª posição no ranking de corrupção em 2009 e ocupa a 33ª posição em 2020) na senda do desenvolvimento, ao mesmo nível da Finlândia, que ocupava a 6ª colocação em 2009 no referido ranking de corrupção do Transparency International.8




    Ainda para o citado autor, um país que melhore a sua governação e que parta de um baixo nível pode alcançar um bom termo de desenvolvimento e triplicar a renda per capita da população. As melhorias vão ainda mais longe e afetam, segundo ele, a redução da mortalidade infantil assim como a iliteracia.9




    Deveras, um país que pratique a boa governança e que gaste adequadamente os seus recursos públicos pode mesmo alcançar um excelente nível de desenvolvimento ou, pelo menos, melhorar um pouco a qualidade de vida dos seus cidadãos.




    Nesse sentido, a boa gestão administrativa é primordial para que se possa evitar a corrupção e o desperdício de dinheiro público e, consequentemente, colaborar para o desenvolvimento do país.




    Daí, a necessidade do controle das contas públicas ser realizado no sentido de se alcançar ao máximo possível a boa gestão administrativa e, como decorrência desta necessidade, ressalta-se a importância dos Tribunais de Contas brasileiros controlarem efetivamente a Administração Pública, consoante será mais bem explicado no decorrer deste trabalho que toma como paradigma principal de análise o Tribunal de Contas da União.




    1.2. O TCU NO COMBATE À MÁ GESTÃO




    Na linha de combate ao desperdício do dinheiro público e à má gestão administrativa, o Tribunal de Contas da União (TCU) condenou, somente no ano de 2007, 1733 pessoas por má gestão dos recursos públicos. 10




    Em 2008, até o mês de junho, o número de pessoas condenadas por irregularidades chegava a 1.152, 11 o que corrobora ainda mais a assertiva de que a Administração Pública brasileira está dentre aquelas mais ineficientes e dispendiosas, necessitando urgentemente de uma melhoria em sua gestão.




    Dados mais recentes indicam ainda uma maior quantidade de irregularidades apuradas e de sanções aplicadas somente pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que não tem medido esforços para combater a corrupção no Brasil e para sancionar os maus administradores pela prática de atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos.




    Deveras, nos 2.799 processos de tomada e prestação de contas, apreciados de forma conclusiva no ano de 2016 pelo TCU, em 1.645 (58,7%) deles foram condenados 2.698 responsáveis ao ressarcimento de débito ou ao pagamento de multa. Além disso, em outros 132 processos de fiscalização, denúncia e representação foram aplicadas multas a 307 responsáveis.12




    Nos processos de contas julgados em 2016, os responsáveis foram condenados ao ressarcimento de débito e ao pagamento de multa em valores superiores a R$ 2, 457 bilhões, atualizados até as datas dos respectivos acórdãos. Nos demais processos, foram aplicadas multas que totalizaram mais de R$ 3, 853 milhões.13




    Ainda no decorrer do ano de 2016, 165 responsáveis foram considerados inabilitados para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança na Administração Pública Federal, 27 gestores tiveram a indisponibilidade de bens decretada pelo TCU e 115 empresas foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a União.14




    Ao todo, em 2016, o TCU julgou de forma definitiva as contas de 6.751 responsáveis, sendo 3361 julgadas regulares, 1431 julgadas regulares com ressalvas e 2240 julgadas irregulares.




    Como se observa no quadro comparativo abaixo, em relação ao ano de 2015, houve um decréscimo de contas julgadas regulares (4856) e regulares com ressalvas (1644) e um aumento significativo de contas julgadas irregulares (2196), como demonstra o quadro abaixo:15




    JULGAMENTO DEFINITIVO DAS CONTAS EM 2015 E 2016
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    No que tange aos motivos do julgamento pela irregularidade das contas em 2016, registra-se que em 49 % dos casos houve dano ao erário; em 31 % houve desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; em 11 % omissão no dever de prestar contas e em 9 % prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo e antieconômico, como demonstra o quadro a seguir:16




    MOTIVOS DOS JULGAMENTOS PELAS IRREGULARIDADES DAS CONTAS EM 2016
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    Como se vê, existe uma quantidade expressiva de irregularidades apuradas e de sanções aplicadas somente pelo Tribunal de Contas da União,17 e estas irregularidades vêm crescendo em relação aos anos anteriores.




    Ressalte-se ainda que existe também uma percentagem muito grande de irregularidades causadoras de dano ao erário e de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, o que demonstra que é muito grande a corrupção ou o desperdício de dinheiro público no Brasil especialmente quando se considera as demais unidades federativas.




    1.3. A IMPORTÂNCIA DO TEMA E O OBJETO DO TRABALHO




    Em estudo específico sobre a corrupção e o desperdício do dinheiro público no Brasil, Marco Lustosa Caminha afirma que “não constitui nenhuma novidade para nenhum brasileiro o fato de que quantias absurdas de dinheiro público são desperdiçadas e até desviadas, diariamente, nos três níveis da Administração Pública da Federação”.18




    Para agravar ainda mais esse quadro, principalmente em períodos eleitorais, ao menos no Brasil, já se tornou uma prática corriqueira dos governantes, a realização de obras e de serviços completamente desnecessários à sociedade com a finalidade única de angariar votos e vencer as eleições.




    Vultosos recursos públicos são gastos em festas eleitoreiras, propagandas que se dizem institucionais – mas que, na verdade, são eminentemente pessoais e oportunistas - ou em construções de praças e calçamentos de ruas, em total detrimento de gastos tidos como essenciais para a sociedade, como a educação, saúde ou segurança.




    Tudo isso é feito com pleno conhecimento de boa parte do povo brasileiro, que presos ao analfabetismo, à falta de educação e, principalmente, à falta de qualquer formação cívica, continua elegendo os administradores que confundem políticas públicas com interesses privados, em total desrespeito aos valores da Constituição e nas leis infraconstitucionais, estabelecidos paradoxalmente pela própria sociedade que os elege.




    Muitos operadores do Direito, por seu turno, seja pelo argumento da falta de legitimidade da vontade popular ou da suposta violação do princípio da separação dos poderes, seja pela ausência de uma postura emancipatória, muitas vezes, deixam de exercer em toda a plenitude a sua função constitucional e continuam colaborando para a manutenção do status quo e, por conseguinte, para o maior aprofundamento da crise de legitimidade das despesas públicas e também para uma maior descrença por parte da sociedade nos direitos que estão previstos constitucionalmente.




    Em um exame perfunctório do tema, parece que ainda se considera legítimo o fato de o Prefeito de determinado Município gastar o dinheiro público, que é do povo, da forma que melhor lhe aprouver, desperdiçando-o em obras inúteis, mesmo nos Municípios onde a necessidade de gasto na proteção ou promoção dos direitos fundamentais dos cidadãos seja inconteste e, em certos casos, até mesmo urgente.




    E o que é pior: adotando-se a clássica teoria da discricionariedade administrativa, que veda ao Judiciário a possibilidade de se intrometer no mérito administrativo, não podendo, desta forma, interferir nas escolhas políticas adotadas pelo chefe do Executivo, o gasto do dinheiro público pode ser tido como legítimo, mesmo que alguns valores constitucionais sejam menosprezados.




    Aliás, a situação se agrava, mais ainda, justamente quando, os gastos desmesurados e eleitoreiros afetam estes valores e prejudicam, destarte, direitos essenciais do homem, tais como o direito à moradia, à saúde e à alimentação (ou, ainda, à educação, à segurança, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, etc.), sem que haja uma fiscalização efetiva dessas despesas públicas.




    Considerando que o Brasil possui uma Administração Pública de proporções gigantescas (a título de informação, só de entidades federativas existem: a União, 26 Estados, o Distrito Federal e 5570 Municípios19), é plenamente justificável o controle do uso do dinheiro público, não somente para que este não seja desviado, mas também, principalmente, para que os direitos essenciais dos indivíduos sejam respeitados e promovidos, através de uma regular aplicação.




    É, portanto, em razão desse cenário deveras angustiante, que o objeto principal deste trabalho é a análise das funções dos Tribunais de Contas brasileiros e sua contribuição para a boa gestão administrativa.




    Tendo em conta, pois, este objeto, é que esta pesquisa pretende estudar de que forma os Tribunais de Contas do Brasil podem contribuir para um controle eficiente da Administração Pública brasileira, com ênfase em relação à regular aplicação do dinheiro público, ou seja, à fiscalização concreta dos atos e contratos administrativos para que haja efetivamente uma boa gestão administrativa por parte de todos os gestores públicos.




    Esclarece-se, desde já, como delimitação positiva do objeto, que o estudo pretende fazer uma análise do controle pelos Tribunais de Contas brasileiros da aplicação dos recursos públicos, bem como saber os principais limites da atuação destes tribunais como órgãos controladores da Administração Pública.




    Outrossim, ressalta-se que o presente estudo tomará, como paradigma de análise, os Tribunais de Contas brasileiros com ênfase principal no TCU (sem deixar, porém, de oferecer algumas referências pontuais sobre alguns Tribunais de Contas de outros países), de modo que, com base nas funções e competências desses tribunais, far-se-á uma análise da melhor maneira de controlar efetivamente a gestão administrativa.




    Como delimitação negativa do tema, tem-se que a pesquisa não irá tratar da parte referente às receitas públicas, que também podem ser objeto de controle pelos Tribunais de Contas, e nem irá aprofundar aspectos relacionados às leis orçamentárias.




    Assim é que ficarão de fora do campo de estudo do trabalho, a matéria relacionada à arrecadação dos tributos em geral pelos gestores públicos, ou seja, a obra não irá abordar nenhuma das espécies tributárias que existem no Brasil e, nem tampouco, a forma como essas espécies de tributos são arrecadadas pelos administradores.




    Da mesma forma, não irá tratar das especificidades das leis orçamentárias brasileiras, bem como não abordará questões ligadas ao cumprimento dessas leis por parte dos gestores públicos e de seu controle pelos Tribunais de Contas brasileiros.




    No mesmo diapasão, não analisará particularidades referentes à formulação das políticas públicas e a sua inserção formal nessas leis orçamentárias, ou seja, o trabalho não irá se preocupar com a questão da forma como as políticas públicas são planejadas pelo Governo e previstas formalmente nos planos plurianuais de desenvolvimento, nas leis de diretrizes orçamentárias e nas leis dos orçamentos anuais.




    Embora estes assuntos tenham, de certa forma, relação com o tema do trabalho – vez que a arrecadação tributária, o cumprimento das leis orçamentárias e a formulação das políticas públicas também se relacionam com a boa gestão administrativa –, a inclusão dessas matérias ampliaria bastante o objeto da pesquisa, dispersando demasiadamente o foco, que é justamente a matéria relacionada à forma como os gestores devem gastar adequadamente o dinheiro público.




    Deste modo, é que o objeto de investigação se restringirá exclusivamente a questão relativa ao melhor modo de efetivação das despesas públicas pelos administradores, abrangendo também o cumprimento das tarefas constitucionais de proteção e promoção dos direitos humanos fundamentais.




    Examina, destarte, a legalidade, a economicidade, a legitimidade e a proporcionalidade dessas despesas à luz de todo o sistema jurídico, bem como a forma como os Tribunais de Contas brasileiros poderão controlar efetivamente os atos e contratos da Administração que impliquem gastos e contribuir, deste modo, para realizara boa gestão administrativa.




    Assim é que, na primeira parte, inicialmente, será feita uma verificação histórica do surgimento e aperfeiçoamento do controle de contas, das espécies e dos modelos de controle financeiro externo.




    Logo a seguir, ainda na primeira parte, far-se-á um exame dos principais modelos de Tribunais de Contas do mundo ocidental para, só então, discutir a ideia da relação que existe entre a boa gestão administrativa e o controle das contas públicas, demonstrando-se que este se legitima em razão de vários argumentos: 1) o do princípio republicano; 2) o do Estado Democrático de Direito e da proteção de direitos humanos; 3) a concepção de legitimação pelo êxito.




    Na segunda parte, será feito um estudo sobre os Tribunais de Contas brasileiros e sua relação com a boa gestão da Administração Pública.




    Assim é que, em primeiro plano, realizar-se-á uma análise de seu desenvolvimento histórico, autonomia e organização; para, logo a seguir, expor o seu âmbito subjetivo e objetivo de controle.




    Após, serão examinadas as suas variadas competências, demonstrando-se a importância destas para a boa gestão administrativa e, em especial, para a concretização efetiva da Good Governance.
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    PARTE I




    O CONTROLE DAS CONTAS PÚBLICAS COMO INSTRUMENTO DA BOA GESTÃO


  




  

    2. ASPECTOS GERAIS DO CONTROLE DE CONTAS




    2.1. O DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DO CONTROLE DE CONTAS




    2.1.1. A origem remota do controle de contas




    Como noticia Luiz Henrique Lima, “os historiadores não lograram ainda um consenso quanto à identificação das primeiras instituições e atividades associadas com o controle das riquezas do Estado”. 20




    Assim, de acordo com o mencionado doutrinador, desde os primeiros embriões de organização humana surgiu a necessidade de arrecadação, estocagem e gerenciamento de víveres, materiais e, posteriormente, numerário, de modo a assegurar atividades de defesa e de conquista ante as comunidades vizinhas.21




    Nesta toada, assevera que “à medida que tais montantes foram se tornando expressivos, cresceu também a importância de sua adequada gestão”.22 Conclui, então, afirmando, de maneira peremptória, que “em nenhum regime – monarquia absolutista ou democracia social – os detentores do poder admitem desvios, desperdício ou subtração de recursos de que pretendem dispor para atingir suas finalidades”.23




    Nesta mesma linha, Francisco Chaves assinala que a origem do dever de prestar contas se confunde com a própria gênese das civilizações, sendo que “o princípio da prestação de contas, ou dever de prestar contas, é um instituto plenamente consolidado em nossa cultura”.24




    Sobre este último ponto, Ubiratan Aguiar, Márcio Albuquerque e Paulo Medeiros asseveram que “a atividade de controle é inerente ao ser humano. Desde os primeiros momentos de vida, os pais se preocupam com o controle de peso, do tamanho, da alimentação etc., do recém-nascido”.25




    Os referidos doutrinadores chegam, até mesmo, a afirmar que “o controle está intimamente ligado ao convívio social. Não se pode conceber a vida em sociedade desprovida de controle”.




    Deveras, pode-se afirmar que é muito difícil conceber uma sociedade onde não exista um controle, principalmente dos gastos públicos. Além disso, desde os tempos mais remotos, as mais diversas sociedades sempre se preocuparam em controlar o dinheiro público, com a finalidade de verificar a sua correta aplicação por parte das pessoas encarregadas pelo seu gerenciamento.




    Nesse sentido, assinala Luís Bernardo Costa, ainda no antigo Egito, bem como na Pérsia e na Fenícia, há aproximadamente 3200 (três mil e duzentos) anos antes de Cristo, a arrecadação de tributos era controlada por escribas. 26




    Já na Índia antiga, cerca de 1300 anos antes de Cristo, o Código de Manú trazia normas de administração financeira, de fiscalização e de regulamentação da coleta de rendas públicas.27




    De acordo com Raymond Gettel, na China antiga, todas as atividades do Estado, inclusive a financeira, deveriam ser realizadas de acordo com o interesse público. Assim é que, já há cerca de 1000 (mil) anos antes de Cristo, as rendas públicas não eram consideradas como bens privados dos reis e, por isso, eram submetidas a uma rigorosa fiscalização.28




    Além disso, a sua aplicação deveria ser efetivada em benefício do povo, de acordo com o pensamento político e as ideias, bastante disseminadas na época, de Confúcio, filósofo e pensador chinês que sublinhava uma moralidade pessoal e governamental baseadas em concepções de justiça e sinceridade nas relações sociais.29




    Na Grécia antiga, as contas dos administradores públicos eram julgadas por uma corte composta de 10 lojistas, escolhidos pelo povo, com jurisdição sobre todas as pessoas que exerciam funções administrativas. Havia também a figura dos legisperitos, pessoas que faziam uma análise técnica das contas, antes de elas serem submetidas a julgamento, decorrendo daí o embrião dos atuais Tribunais de Contas.30




    Particularmente em Atenas, havia a obrigação de os próprios magistrados prestarem contas de suas ações a outros magistrados, que detinham esta competência para analisá-las, os quais, em caso de constatação de irregularidades, tomavam todas as providências cabíveis para a punição do culpado e o devido ressarcimento, em caso de danos causados ao Erário.31




    Sobre a fiscalização na Grécia Antiga, Fidel Lazzo assevera que




    En La antigua Grecia, los “controlaradores” tenían atribuciones para fiscalizar las cuentas de la administración oficial y las inversiones. A su vez, los “logistas”, que tenían la función de analizar los gastos e inversiones de la renta pública, pueden considerarse los representantes más antiguos en función parangonada con la que prestan los tribunales de cuentas.32




    De forma semelhante ao controle de contas da Grécia antiga, em Roma, após um período em que os reis não estavam sujeitos à prestação de contas dos atos de seu governo (período da Realeza – 754 A.C a 509 A.C.), com a instauração da República (509 A.C.), o Senado, com o auxílio dos questores, fiscalizava a utilização dos recursos do tesouro por parte daqueles que o gerenciavam, aplicando as medidas e as sanções cabíveis quando detectados desvios ou mau gerenciamento dos recursos públicos.33




    No início da Idade Média, com a implantação do regime feudal, as terras eram fiscalizadas em favor dos senhores feudais, seus legítimos titulares. Para isso, eram utilizados cadastros da terra, que serviam também para a organização financeira dos governos. As receitas e despesas desses orçamentos eram fiscalizadas, inicialmente, por comissões saídas das cortes judiciárias.34




    Já no seu final, porém, de acordo com Diogo Moreira Neto, começaram a aparecer efetivamente os primeiros órgãos de controle. 35




    Assim é que na França, sob a administração do Rei Luís VII, houve a criação das Câmaras de Contas (curia in compotis), em 1190, órgão do Poder Real que se destinava ao controle dos recursos da Coroa, mormente em face dos pesados gastos bélicos que foram feitos por ocasião da Segunda Cruzada.36




    Na Inglaterra, pouco antes da Carta Magna de 1215, houve a criação de um Tribunal de Justiça Financeiro, chamado de Exchequer, que tinha como componentes os barons of Exchequer, senhores feudais responsáveis por controlar a arrecadação dos tributos e as finanças do Reino.37




    2.1.2. A evolução histórica: a prestação de contas como direito fundamental




    Somente, porém, no decorrer da Idade Moderna, principalmente com o surgimento dos Estados absolutistas, é que o controle de contas passou a ser realizado de forma sistemática e técnica, com a instituição de órgãos especializados e a centralização do controle nas mãos dos Reis.38




    Com efeito, em 1661, no Império Austríaco, criou-se a Câmara de Contas, que teve as suas atribuições ampliadas em 1781 pelo Imperador José II. Posteriormente, em 1805, o Imperador Francisco II estabeleceu a Direção-Geral de Contas, ampliando ainda mais as atribuições de controle das contas públicas.39




    Na Prússia, o Rei Frederico Guilherme I criou a Câmara Superior de Contas em 1714, que tinha inicialmente a função de revisar as contas dos administradores e, posteriormente, em 1823, passou a ter poderes de fiscalização geral das contas do Estado. Com a criação do Império Alemão, essa Câmara Superior passou a denominar-se Corte de Contas do Império da Alemanha, passando também por várias alterações legislativas nos anos de 1872 e 1874.40




    Na França, no início do século XVI, a antiga curia in compotis, órgão do poder real que analisava algumas despesas da Coroa, passou-se a se chamar de Chambre des Comptes, tendo as suas atribuições ampliadas para fiscalizar todos os recursos e despesas da Coroa, muito embora continuasse a ser um órgão do poder real.41




    Posteriormente, durante a Revolução Francesa, este órgão foi extinto e, em seu lugar, foi criada a Cour des Comptes, em 1807, por Napoleão Bonaparte. Este último órgão teve um grande destaque no controle das contas públicas, tendo os seus integrantes, nesta época, alcançado as mesmas prerrogativas e privilégios da magistratura.42




    Foi nesse período também, no decorrer do século XIX e no início do século XX, que a ideia de prestação de contas passou a condição de direito do homem e de dever de todo o agente público.




    De fato, um pouco antes, no auge da Revolução Francesa, o artigo 15 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, já preceituava que “A sociedade tem o direito de pedir conta a todo agente público de sua administração”.43




    Colocava, pois, de forma inequívoca, que o direito de a sociedade pedir conta da administração dos agentes públicos era considerado, ao menos para os revolucionários franceses, como um dos direitos do Homem e do Cidadão.




    Posteriormente, com a criação da Cour des Comptes, em 1807, por Napoleão Bonaparte, na França, cristalizou-se institucionalmente, de forma efetiva, esse direito fundamental, de modo que, a partir de então, diversos outros Tribunais de Contas (tais como os da Itália e da Bélgica, que serviram de modelos para outras Corte de Contas, consoante será examinado no próximo capítulo) passaram a ser criados em vários outros países, bem como os que já haviam sido criados anteriormente passaram a ter uma maior autonomia administrativa para os seus membros e maiores poderes de fiscalização das contas públicas.




    Deveras, o modelo francês, onde havia a atuação conjunta dos Tribunais de Contas com o Parlamento na fiscalização dos atos dos administradores, foi quem influenciou a criação desse controle na Itália, que tinha como destinatário, o Poder Executivo.44




    Ressalte-se, porém, que o controle de contas na Itália somente surgiu em 1862, com a unificação italiana, quando foi instituído um organismo controlador para fiscalizar a Fazenda Pública, denominado Corti dei Conti. 45 




    Sublinhe-se, porém, que antes mesmo do processo de unificação italiana, registra-se que já existiam diversas Cortes de Contas nos vários Estados em que era dividida a Itália.46




    De maneira similar, na Bélgica, em 1830, foi criado o Tribunal de Contas Belga, inaugurando um modelo próprio e bastante singular de controle das contas públicas, com forte tradição de dependência do Poder Legislativo, o qual influenciou o Tribunal de Contas espanhol e, inclusive, os Tribunais de Contas brasileiros.47




    Nesse diapasão, comentando a criação da Cour des Comptes francesa, que passou a ter influência para a criação de outros Tribunais de Contas na Europa, Hamilton Castardo assim leciona:




    A necessidade de sua criação foi o desenvolvimento da vida em sociedade, a boa aplicação do dinheiro público arrecadado pelo Estado, oriundo de uma maior liberdade e consciência social crítica. O cidadão que paga seus impostos quer boa aplicação do recurso, acompanhando e fiscalizando os atos dos administradores.48




    No mesmo norte, Diogo Moreira Neto, analisando as consequências da Revolução Francesa e o processo de surgimento e de aperfeiçoamento dos Tribunais de Contas nos mais diversos países, assim assevera:




    O chamado “Direito Divino dos Reis” não era mais aceito. Os cidadãos e os parlamentos determinavam a criação das leis orçamentárias que estabeleciam limites de arrecadação e gastos aos reis. O Parlamento fiscalizava o cumprimento das leis orçamentárias, que, somente se atendidas, havia a declaração da boa aplicação dos recursos. Pela especificidade e complexidade da fiscalização, houve a necessidade de criação de órgão especializado com conhecimento das finanças públicas para exercer esse mister, em auxílio ao Parlamento, propiciando um julgamento técnico e seguro das contas públicas dos soberanos. Foram criados os tribunais de contas que possibilitaram a participação da sociedade na fiscalização dos atos dos administradores conjuntamente com os parlamentos.49




    Como direito do homem, portanto, consoante lição de Jorge Ulisses Jacoby, a ideia de controle da Administração Pública, desde então, não só contribuiu para o processo de aperfeiçoamento e expansão das cortes de contas, mas também passou a integrar o extenso rol dos direitos fundamentais, por sua intrínseca ligação com o regime democrático e o exercício da cidadania, que reclama o bom uso dos recursos públicos em prol da sociedade e do povo.50




    Concebido assim, a ideia de controle da Administração, presente em todas as sociedades organizadas, implica que todos os atos financeiros praticados pelos gestores do patrimônio público devem ser fiscalizados eficazmente por agentes dotados das mais autênticas garantias para o desempenho de suas funções, sempre no sentido de examinar a prática da boa gestão administrativa.




    Além disso, de acordo com essa concepção, a própria aplicação adequada dos bens e verbas públicas passa a constituir um dever para os gestores públicos, que têm a obrigação de zelar pela correta utilização do patrimônio do povo, sob pena de sofrerem sanções na esfera civil, administrativa e penal.




    Sobre esse aspecto, as funções dos Tribunais de Contas são de enorme relevância, ao garantir que o dinheiro do povo, arrecadado pelo Estado, não sofra desvios administrativos e seja realmente empregado de forma correta, para a satisfação das necessidades essenciais dos cidadãos, ou seja, para a boa efetivação dos seus demais direitos fundamentais (tais como saúde, educação, acessibilidade, proteção ao meio ambiente, etc.).




    Nessa linha de entendimento, após discorrer sobre a concepção de controle de contas como direito do homem, tendo em vista principalmente o direito subjetivo (fundamental) e o dever que os cidadãos possuem de controlar a Administração Pública, e de sua necessidade para a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos, assim destaca Jorge Ulisses Jacoby:




    Demonstrado o controle como direito fundamental e reconhecido que, na moderna estrutura estatal do país, a ação da sociedade se instrumentaliza por meio do Tribunal de Contas, forçoso concluir que esse organismo pode ser o destinatário ou o demandado da ação de petição e até mesmo do interesse de conhecer informações de caráter geral que, de outra forma, não possam ser disponibilizadas.51




    2.2. AS ESPÉCIES DE CONTROLE




    Em relação às espécies de controle das contas públicas, são muitos e variados os critérios para a sua classificação. Entretanto, no meio doutrinário, existem certos elementos que constam sempre como referência pelos autores que tratam do tema, que são: 1) o tipo; 2) o momento; 3) a finalidade.




    Quanto ao tipo, a atividade controladora pode ser classificada em controle interno e externo. Em relação ao momento, em preventivo, concomitante e repressivo. Já no que tange à finalidade em controle de legalidade e de mérito.




    2.2.1. O controle interno e o externo




    O controle interno pode ser definido como aquele em que um órgão, localizado dentro da estrutura do poder controlado (Legislativo, Executivo e Judiciário), realiza atribuições específicas, definidas constitucionalmente, no sentido de apoiar o controle externo no exercício de sua função institucional e de assegurar a regularidade da realização das receitas e despesas do poder que faz parte.




    Sobre este ponto, a preciosa lição de Hely Lopes Meirelles afirma que




    O controle interno objetiva a criação de condições indispensáveis à eficácia do controle externo e visa assegurar a regularidade da realização da receita e da despesa, possibilitando o acompanhamento da execução do orçamento, dos programas de trabalho e a avaliação dos respectivos resultados. É, na sua plenitude, um controle de legalidade, conveniência, oportunidade e eficiência.52




    Nessa mesma linha de pensamento, Ubiratan Aguiar, Márcio Albuquerque e Paulo Medeiros asseveram que




    O controle interno possui duas importantes atribuições. A primeira é a de criar condições indispensáveis à eficácia do controle externo. A segunda atribuição, não menos importante, é a de servir como órgão de assessoramento da autoridade administrativa, para que seja assegurada a regularidade da realização das receitas e da despesa. Essas atribuições encontram guarida no art. 74 da Constituição Federal.53




    Com efeito, na linha dos ensinamentos do citado doutrinador, assim dispõe o artigo 74 da Constituição brasileira:




    Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:




    I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;




    II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;




    III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;




    IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.




    § 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.54




    De fato, de acordo com a Constituição Federal, o controle interno realmente detém as atribuições de apoio ao controle externo e de também servir de órgão de assessoramento da autoridade administrativa.




    Sobre esse aspecto, depois de destacar que a grande missão do controle interno é apoiar o controle externo e de analisar as competências constitucionais desses sistemas de controle (controladorias), Jorge Ulisses Jacoby conclui que




    A principal função do controle interno, para apoiar o controle externo, está no dever de orientar a autoridade pública no sentido de evitar o erro, efetivar um controle preventivo, colher subsídios mediante o controle concomitante para determinar o aperfeiçoamento das ações futuras, rever os atos já praticados para corrigi-los antes mesmo da atuação do controle externo.55




    Entretanto, as suas atribuições não se resumem somente a estas. Pelo texto constitucional, os responsáveis pelo controle interno têm o dever de dar ciência ao Tribunal de Contas da União sobre qualquer irregularidade ou ilegalidade que tenham detectado no exercício de suas variadas competências constitucionais, sob pena de responsabilidade solidária.




    Em outras palavras, muito embora tenha a obrigação de assessorar a autoridade administrativa responsável pelo Poder, devendo, inclusive, comunicar a esta a ocorrência de ilegalidades, o controle interno também detém outra importante atribuição, que é comunicar ao Tribunal de Contas (órgão de controle externo) a existência de irregularidades para que este tome as providências cabíveis.




    Sobre esta outra importante atribuição, Jorge Ulisses Jacoby, comentando o § 1º do artigo 74 da Constituição Federal, assevera que os responsáveis pelo controle interno têm o dever constitucional de comunicar quaisquer ilegalidades perante os Tribunais de Contas, salientando que, em não havendo esta comunicação prevista na própria Constituição brasileira, “a co-responsabilidade ficará invariavelmente estabelecida, sem prejuízo das ações civis e criminais próprias, e, em havendo dano ao erário, sucederá a imprescritibilidade do dever de reparação do mesmo”.56




    No que tange ao controle externo, pode-se dizer que este se verifica quando o sistema de controle não integra a estrutura do Poder controlado. Este tipo de controle pode ser feito por um poder sobre o outro ou através de um órgão independente da clássica divisão dos três poderes.57




    No primeiro caso, tem-se, como exemplo, o controle feito diretamente pelo Poder Legislativo sobre os demais poderes.




    Assim, por exemplo, de acordo com o artigo 49, IX, da CF, é o Poder Legislativo quem julga anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e aprecia os relatórios sobre a execução dos planos de governo, ou, consoante artigo 49, X, da CF, fiscaliza ou controla, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta.




    Outros exemplos ocorrem quando o Senado Federal, de acordo com artigo 52, II, da Constituição, processa e julga “os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de Responsabilidade”; ou, ainda, quando, nos termos do inciso III, alínea “a” e “e”, do referido dispositivo constitucional, quando o Senado aprova previamente a escolha dos magistrados, nos casos estabelecidos na Constituição (entre eles, os próprios Ministros do STF) e do Procurador-Geral da República.




    Inclui-se, ainda, neste primeiro caso, o controle realizado pelo Poder Judiciário quando atua em sua função jurisdicional, dizendo definitivamente o direito aplicável.58 Este tipo de controle, como é cediço, pode ser feito pelo Judiciário sobre todos os demais poderes, nos termos da Constituição.




    No segundo caso, de controle externo feito por um órgão independente da clássica divisão dos três poderes, enquadra-se o controle exercido pelos Tribunais de Contas, que no Brasil é tido como um órgão que fica fora da estrutura dos demais poderes do Estado, ao contrário de Portugal em que o Tribunal de Contas faz parte do Poder Judiciário (conforme preceitua o artigo 209º, nº 1, da Constituição Portuguesa).59




    A respeito deste tipo de controle, assim se pronuncia Luiz Henrique Lima, para quem




    o controle externo da Administração Pública, realizado pelas instituições a quem a Constituição atribuiu essa missão é exigência e condição do regime democrático, devendo, cada vez mais, capacitar-se tecnicamente e converter-se em eficaz instrumento da cidadania, contribuindo para o aprimoramento da gestão pública.60




    Por outro lado, como bem destaca Jorge Ulisses Jacoby, o controle interno é também extremamente importante para o controle da Administração Pública, devendo “o Tribunal de Contas buscar maior integração com o controle interno, visando à atuação de forma sistêmica”.61




    Nesse sentido, advoga a tese de que devem ser instituídos os sistemas de controle interno de cada Poder, conforme determina o já mencionado artigo 75 da Constituição Federal.62




    Além disso, para o doutrinador,




    Não é suficiente, porém, estatuir. Indispensável estruturar os órgãos de modo a que possam cumprir adequadamente as funções que lhes são reservadas. Aliás, não faria sentido que o constituinte houvesse se preocupado em definir o amplo leque de atribuições e responsabilidade se, no cotidiano da Administração Pública, não fosse o mesmo dotado de recursos necessários e suficientes à atuação requerida para o cumprimento do elevado mister.63




    2.2.2 O controle prévio, concomitante e posterior




    Como asseverado anteriormente, no que tange ao momento, o controle pode ser classificado como prévio, concomitante ou posterior à realização dos atos ou contratos da Administração Pública.




    De acordo com o artigo 2º, nº 1, da Declaração de Lima de critérios sobre as normas de auditoria, emitida em 1977 pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), “Si el control se lleva a cabo antes de la realización de las operaciones financieras o administrativas, se trata de un control previo”.64




    Deveras, o controle prévio (preventivo ou a priori), é aquele que ocorre antes da realização do ato praticado pela Administração Pública em matéria financeira ou administrativa. De acordo com Maria Sylvia Di Pietro, esta espécie de controle “visa impedir que seja praticado ato ilegal ou contrário ao interesse público”.65




    Se utilizado adequadamente, pode ser bastante eficiente para o controle dos atos e contratos da Administração Pública, porque, além de evitar a ocorrência das mais diversas ilegalidades, pode prevenir a ocorrência de danos ao Erário.




    Nesse sentido, a própria Declaração de Lima reconhece em seu artigo 2º, nº 2, que “Un control previo eficaz resulta imprescindible para una sana economía financiera pública”; e no nº 3 do mesmo artigo que “El control previo ejercido por una Entidad Fiscalizadora Superior, implica la ventaja de poder impedir un perjuicio antes de producirse éste”.66




    Por outro lado, a parte final do nº 3 do artigo 2º reconhece as desvantagens desta espécie de controle, ao afirmar que possui “la desventaja de comportar un trabajo excesivo y de que la responsabilidad basada en el derecho público no esté claramente definida”.67




    Exemplos deste tipo de controle são oferecidos por Benjamin Zymler e Guilherme Almeida, quando asseveram que esta espécie de controle ocorre no exame prévio de editais e procedimentos de Parcerias Público-Privadas (PPPs), nas hipóteses de privatizações e concessões de serviços públicos (que são fiscalizadas previamente pelo Tribunal de Contas da União) e, ainda, o controle dos editais de licitações que acarreta previamente o controle do contrato a ser firmado.68




    No que tange ao controle concomitante (ou simultâneo), pode-se dizer que este acontece no momento em que se está realizando a atividade administrativa, no sentido de acompanhar a regularidade da ação desenvolvida. Caracteriza-se, pois, “pelo fato de o controle ser efetuado no momento em que a conduta administrativa está sendo praticada”.69




    Tem como finalidade “evitar distorções e proceder a correções imediatas, com o propósito de manter a atuação pública em consonância com o desenvolvimento de procedimentos regulares”.70




    A título de exemplo, pode-se citar: o acompanhamento da execução orçamentária pelo sistema de auditoria dos Tribunais de Contas ou pelo próprio Ministério Público de Contas; bem como a fiscalização operacional que pode exercer sobre as escolas, hospitais e outros órgãos públicos prestadores de serviços à coletividade, no sentido de verificar a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos que estejam sendo praticados.71




    Outro exemplo desta espécie de controle é fornecido por Ubiratan Aguiar, Márcio Albuquerque e Paulo Medeiros. Segundo eles, “atualmente, o Regimento Interno do Tribunal de Contas da União apresenta, em seu art. 241, uma forma de controle concomitante: o instrumento de fiscalização chamado acompanhamento”.72




    De acordo com o mencionado dispositivo:




    Art. 241. Acompanhamento é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para:




    I – examinar, ao longo de um período predeterminado, a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos a sua jurisdição, quanto ao aspecto contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial; e




    II – avaliar, ao longo de um período predeterminado, o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionadas, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados.73




    Ainda de acordo com os mencionados doutrinadores, “o controle concomitante é considerado de alta efetividade, pois garante a correção da ação administrativa, caso seja necessária, no momento em que esta se desenvolve, podendo evitar a malversação e o irregular emprego das verbas públicas”.74




    Por fim, quanto ao controle posterior (repressivo ou a posteriori) é aquele que acontece após a realização das operações financeiras e administrativas (parte final do artigo 2º, nº 1, da Declaração de Lima).75




    Tem a finalidade de “proceder uma abrangente avaliação quanto a sua legalidade, legitimidade e economicidade, visando promover a sua aprovação; de revés, encontrando-se falhas, vícios e erros, devem ser adotadas medidas que visem saneá-los quando possível ou se proceder ao seu desfazimento”.76




    Nesta última hipótese, de ocorrência de falhas ou vícios, o controle posterior “reclama la responsabilidad del órgano culpable, puede llevar a la indemnización del perjuicio producido y es apropiado para impedir, en el futuro, la repetición de infracciones” (artigo 2º, nº 3, parte final, da Declaração de Lima).77




    Um bom exemplo deste tipo de controle ocorre com o julgamento das contas dos administradores públicos, porquanto, “uma vez que o julgamento ocorre, sempre, depois de já terem sido praticados todos os atos administrativos, tem-se, então, o controle posterior”.78




    Vale ressaltar que “El control posterior es una función inalienable de cada Entidad Fiscalizadora Superior, independientemente de un control previo ejercido” (artigo 2º, nº 4, parte final, da Declaração de Lima).79




    Em outras palavras, segundo a Declaração de Lima, pode até mesmo existir uma Entidade Fiscalizadora Superior (EFS) sem um controle prévio, mas jamais uma EFS sem um controle posterior.




    2.2.3. O controle de legalidade e de mérito




    E, por último, outra classificação das espécies de controle que existem tem a ver com a sua finalidade, que pode ser de legalidade ou de mérito.




    O controle de legalidade é decorrente da obrigação da Administração Pública cumprir o princípio constitucional da legalidade (artigo 37, caput, da Constituição Federal).80




    Por este princípio, como regra, “a Administração Pública só pode fazer o que a lei permite” e “em decorrência disso, a Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações aos administrados; para tanto, ela depende de lei”.81




    Como assevera Luis Bernardo Costa, “encontrando-se o Poder Público a agir de acordo com a lei, torna-se fundamental que ocorra uma avaliação sobre os atos editados, no afã de se apurar se os mesmos foram lançados com desvio da finalidade legal consignada”.82




    Neste sentido é que Hélio Mileski salienta que




    O objetivo do controle de legalidade é constatar a conformidade dos atos e procedimentos administrativos à lei, sendo esta compreendida em sentido genérico, abrangendo todo o sistema normativo, com inclusão dos decretos, regulamentos, portarias e instruções normativas, inclusive procedendo ao exame no que diz respeito à adequação desses instrumentos legais aos de hierarquia superior.83




    Nessa mesma linha de entendimento, Raissa Barbosa leciona que




    O controle de legalidade, em sentido atual, diz respeito não apenas à estrita legalidade do ato, mas à juridicidade, conceito mais abrangente que engloba a avaliação da conformidade do ato com o direito, envolvendo os princípios abraçados pelo sistema. (...)




    Assim, o controle da legalidade que hoje deve ser levado em conta pelos órgãos responsáveis não é mais o da legalidade estrita, mas sim o controle da juridicidade que abrange não apenas as regras, mas sobretudo os princípios.




    Portanto, os Tribunais de Contas, no exercício de seu controle, devem verificar a adequação dos atos administrativos à juridicidade, abrangendo os princípios constitucionais.




    Neste contexto, a noção de juridicidade abrange também a de constitucionalidade, tendo em vista que se passa a investigar não mais apenas a mera legalidade dos atos, mas a sua constitucionalidade.84




    No que tange ao controle de mérito, pode-se asseverar que é aquele que “busca verificar o resultado da ação administrativa na consecução dos fins visados, avaliando a eficiência, a eficácia e a economicidade dos atos praticados, tendo em conta a conveniência e a oportunidade dos mesmos”.85




    Vale ressaltar, de acordo com este entendimento, que o Tribunal de Contas, “não pode substituir-se ao administrador com o propósito de discernir sobre o que é mais conveniente ou oportuno, considerando que essa avaliação é de competência exclusiva da autoridade legalmente constituída”.86




    Entretanto, o Tribunal de Contas pode levar esses elementos (conveniência ou oportunidade) em consideração no sentido de verificar se a atividade administrativa realmente conseguiu os fins visados, avaliando, para tanto, a eficiência, a eficácia e a economicidade dos atos.




    Sobre este ponto, de particular relevo a lição de Eduardo Gualazzi quando afirma que




    No juízo de mérito verifica-se ocorrer, amiúde, o elastério da denominada discricionariedade técnica, que consiste na amplíssima liberdade de opção do controlador de mérito, no escolher os padrões técnico-científicos de análise, atendo-se somente à observância dos princípios de comportamento, gerais e co-naturais ao ordenamento jurídico, de “boa administração”, “justiça substancial” e “moralidade administrativa”.87




    Assim, na precisa lição de Hélio Mileski, que explica o que vem a ser eficiência, eficácia e economicidade da gestão administrativa,




    O controle de mérito tem por finalidade constatar a eficiência da Administração Pública, verificando se foram atingidas as metas programadas para o atendimento das necessidades públicas; se esta ação administrativa além de eficiente foi também eficaz, ou seja: produziu resultado compatível, satisfatório e de resolução das necessidades coletivas; se estes atos da Administração, mais do que eficientes e eficazes, também foram realizados com economicidade, que é a busca da solução econômica mais adequada à circunstância – o princípio da economicidade objetiva o máximo de realização com o mínimo de dispêndio.88




    É o tipo de controle que vem sendo feito atualmente por todos os Tribunais de Contas e que, indubitavelmente, gera melhores resultados do que o mero controle de legalidade, pois verifica a própria adequação da atividade administrativa com o interesse público na aplicação regular e eficiente do dinheiro público.




    Nesse diapasão, o controle de mérito, também chamado de controle de realizações, recebeu acolhida expressa no artigo 4º, nºs 1 e 2, da Declaração de Lima, que assim preceitua:




    Art. 4 Control formal y control de las realizaciones




    1. La tarea tradicional de las Entidades Fiscalizadoras Superiores es el control de la legalidad y regularidad de las operaciones.




    2. A este tipo de control, que sigue manteniendo su importancia y transcendencia, se una un control orientado hacia la rentabilidad, utilidad, economicidad y eficiencia de las operaciones estatales, que no sólo abarca a cada operación sino a la actividad total de la administración, incluyendo su organización y los sistemas administrativos.89




    2.2.4. Algumas conclusões sobre as espécies de controle




    Do exposto, pode-se asseverar que, quanto ao tipo, tanto o controle interno como o externo são extremamente importantes para a boa gestão administrativa.




    Entretanto, em razão das atribuições que têm o controle interno de apoiar o controle externo e de comunicar a este as ilegalidades de que tenha ciência, deve haver uma maior integração destes dois tipos de controle para que haja uma atuação sistêmica de ambos no sentido de uma colaboração efetiva entre estes tipos de controle.




    Sobre este ponto, o artigo 3º, nº 3, da Declaração de Lima assim preceitua:




    Incumbe a la Entidad Fiscalizadora Superior, como órgano de control externo, controlar la eficacia de los órganos de control interno. Asegurada la eficacia del órgano de control interno, ha de aspirarse a la delimitación de las respectivas funciones, a la delegación de las funciones oportunas y a la cooperación entre la Entidad Fiscalizadora Superior y el órgano de control interno, independientemente del derecho de la Entidad Fiscalizador Superior a un control total.90 (Grifos acrescentados).




    Nessa mesma linha de entendimento, Paulo Nogueira da Costa assevera que




    O sucesso do controlo financeiro externo depende, em medida não despicienda, da eficácia do controle interno, devendo um e outro ser perspectivados como funções (ou como atividades) complementares, que requerem a devida articulação.




    O controle interno é fundamental para que o controle externo tenha eficácia, profundidade, relevância e utilidade.




    Contudo, para que o controlo externo possa beneficiar da ação do controle interno e para que exista um verdadeiro sistema de controlo financeiro do Estado, deve ser assegurada a complementaridade dos controlos e a existência dos mecanismos de colaboração que se revelem aptos a garantir a racionalidade do controlo.91




    Quanto ao momento, pode-se asseverar que o controle prévio é um importante instrumento de realização do princípio da prevenção, pois impede que os atos e contratos da Administração Pública sejam praticados ilegalmente e causem danos ao Estado e à sociedade.




    Nesse sentido, analisando as vantagens e desvantagens do controle prévio, Paulo Nogueira da Costa leciona no seguinte sentido:




    A principal virtualidade deste tipo de controlo consiste na sua aptidão para evitar a ocorrência de factos danosos. Contudo, o controlo prévio requer a mobilização de um número considerável de meios humanos. Acresce o facto de ser impossível sujeitar a um controlo prévio todos os atos da administração que envolvam a realização de despesa pública ou que impliquem a assunção de compromissos financeiros.92




    Sobre este último ponto, extremamente relevante o ensinamento de Raissa Barbosa quando explica que




    O controle prévio é a modalidade de controle mais antiga realizada pelos Tribunais de Contas e Controladorias; entretanto, esta forma de atuar do controle foi sendo diminuída no decorrer do tempo, por ter-se verificado que retardava e burocratizava ainda mais o normal andamento das atividades administrativas, principalmente com o crescimento da Administração Pública e a consequente expansão de seus serviços.93




    Na mesma linha do controle prévio, o controle concomitante também impede que os efeitos danosos de um ato ou contrato que está sendo praticado se propaguem, obrigando o gestor à imediata correção, através de recomendações ou determinações exaradas pelos tribunais de contas que têm o dever de realizar o devido acompanhamento das atividades praticadas pela Administração Pública.




    É o que leciona Raissa Barbosa ao asseverar que




    No que diz respeito a esta classificação ou forma de atuar, o controle concomitante é tido pelos críticos em geral como o mais eficaz para a consecução dos objetivos pretendidos pelo controle, tendo em vista que ocorre quando o gestor ainda está a praticar o ato, a tempo de corrigi-lo, sanando os vícios porventura existentes. Neste sentido, os Tribunais de Contas têm ampliado, no decorrer do tempo, a realização deste tipo de controle, havendo, todavia, a necessidade de enfatizá-lo ainda mais, principalmente em se tratando de acompanhamento de grandes despesas, como é o caso da realização de obras vultosas.94




    Por outro lado, muito embora o controle posterior possa, em certos casos, ser menos eficiente do que os anteriores (pois não evita a prática dos atos danosos ao sistema jurídico e estes atos danosos, muitas vezes, podem ser, até mesmo, irreversíveis, como, por exemplo, as lesões causadas ao meio ambiente), pode também ser um importante instrumento, se bem utilizado pelos órgãos controladores, mormente quando estes apliquem efetivamente as sanções adequadas.
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